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PROPOSTA DE PESQUISA: O QUANTO FUNCIONA A POLÍTICA PÚBLICA:

AVALIAÇÃO  DO CURSO BÁSICO DE ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIAS

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA

PESQUISA

O Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC) atende inúmeros

incidentes diariamente, dentre eles estão, as ocorrências de baixa complexidade. Essas

ocorrências podem ser exemplificadas como acidentes domésticos, pequenos princípios de

incêndio, e até mesmo ocorrências relacionadas ao atendimento pré-hospitalar como

desmaios, tonturas e quedas. Diante dessas situações uma pessoa capacitada poderá realizar a

intervenção e prestar o primeiro atendimento, evitando e prevenindo que essas ocorrências de

baixa complexidade ultrapassem a normalidade.

Pensando nisso, foi criado o Curso Básico de Atendimento de Emergências - CBAE,

uma política pública projetada e operacionalizada pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa

Catarina - CBMSC, que tem como objetivo capacitar a população com informações básicas

para atendimentos a ocorrências de baixa complexidade, bem como conhecimentos relativos à

segurança pessoal e coletiva. Seu foco principal é capacitar a comunidade visando a formação

de uma cultura preventiva e reativa às emergências.

O ensino do CBMSC é ofertado de forma totalmente gratuita e conta com uma carga

horária de 40 horas/aula podendo participar maiores de 16 anos. Ao final do curso o aluno

aprovado receberá certificado e habilitação para atuar como Agente Comunitário de Proteção

Civil ou como Brigadista Voluntário, ou seja, o curso além de capacitar de forma ampla a

população ainda proporciona uma habilitação técnica aos participantes aprovados.

Em 2003 o CBMSC implementou sua política de expansão pelo Estado, fruto da sua

emancipação administrativa concomitante à necessidade de prestar atendimento ao maior

número de municípios, já que até então estava presente em apenas 29 cidades catarinenses.

Um dos pontos dessa política de expansão foi criar e desenvolver mecanismos para que

pudesse atingir a totalidade territorial de Santa Catarina, garantindo que o maior número de

pessoas tivessem acesso aos serviços de busca, salvamento, resgate e combate à incêndio,

Até 2021, os Cursos Básicos de Atendimento de Emergências eram ofertados

exclusivamente na forma presencial, em cidades onde havia instalações físicas do Corpo de

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina, com cerca de 2 a 3 turmas por ano, em cada



município, sendo disponibilizadas em média 30 vagas por turma. De 2013 a 2021 a instituição

já ofertou mais de 41 mil vagas na modalidade presencial do Curso Básico de Atendimento de

Emergência, em todo o Estado de Santa Catarina.

Em 1º de junho de 2021 o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina lançou uma

nova ferramenta para a educação da comunidade, o Curso Básico de Atendimento de

Emergências na modalidade online, que hoje está na sua 3ª edição, totalizando até então

35.423 inscritos, aprovando e certificando 16.878 pessoas desde junho de 2021, o equivalente

a 48% de aprovados. Além de catarinenses, o curso expandiu seus conhecimentos para outros

estados e países, como Argentina, Uruguai, Haiti e Arábia Saudita.

Embora moderna e abrangente, essa nova modalidade online instiga questionamentos

tais como: A modalidade online possibilitou o aumento na capacidade de democratização de

acesso ao curso? Nessa modalidade aumentaram os índices de aprovação e a capacitação da

população? As desistências aumentaram ou diminuíram com a modalidade online? Os

aprovados se sentem capacitados e aptos para atuarem diante de ocorrências de baixa

complexidade? Quais impactos essa política pública trouxe para a população Catarinense?

Quais são os relatos após a submissão de cursistas ao atendimento propriamente dito? Esses e

outros questionamentos junto à pesquisa podem direcionar, validar e/ou propor mudanças na

formatação da entrega efetiva dessa política pública.

De forma geral, o escopo da pesquisa se direciona para avaliação, através da análise

dos indicadores analíticos do CBMSC no que toca a democratização do acesso, a proporção

de aprovados e desistentes, a formatação da execução dessa política pública nos pontos em

que ela de fato entrega a universalidade de seu produto e proporciona a todos amplamente

qualificação e conhecimento técnicos, bem como propor melhorias e ajustes ao grupo gestor

nos pontos desalinhados do programa, visando o seu aproveitamento máximo pela população

em geral.

A construção e aplicação de um questionário aos possíveis participantes de todo o

Estado de Santa Catarina, com foco na percepção de capacidade técnica da população que

realizou o curso de forma presencial em comparação aos que o fizeram de forma online, bem

como a percepção de cada indivíduo relacionada aos impactos gerados após a implantação

dessa política pública, entregando ao final um relatório do perfil dos participantes das duas

modalidades de ensino.



Assim, o objetivo final dessa pesquisa é construir um instrumento de avaliação sobre

os impactos do CBAE aos cursistas dos últimos 5 anos.

2- JUSTIFICATIVA

Tão importante quanto analisar uma política pública é avaliá-la, é examinar seu

processo desde a implementação até o seu desempenho, todavia não há consenso na doutrina

do que seja a avaliação.

Desde o início da oferta do Curso Básico de Atendimento de Emergências - CBAE,

não houve uma avaliação concreta e direcionada referente a implementação e execução dessa

política pública operacionalizada pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, assim

como é desconhecido que esse programa tenha sido objeto de estudo acadêmico.

Ainda são inexploradas as avaliações referente aos resultados e impactos obtidos com

a oferta de capacitação de toda a população através do CBAE. Assim, um estudo que tenha

por critérios avaliar os resultados e impactos obtidos com o programa trariam suporte,

segurança e indicadores suficientes para validar a execução da política pública e/ou propor

melhorias.

Diante da abrangência que o CBAE opera em Santa Catarina, e da quantidade de

pessoas capacitadas nos últimos 5 anos, ainda não foram avaliados os impactos sofridos pela

população Catarinense, que atualmente conta com inúmeras pessoas formadas pelo curso para

o atendimento de ocorrências de baixa complexidade.

Como servidora pública faço parte do processo de implementação e execução dessa

política pública em uma cidade do litoral norte do Estado, acompanhando diariamente o

desenvolvimento desse programa. Por atuar na instituição há mais de 16 anos foi-me

oportunizado acompanhar boa parte do processo de amadurecimento, atualização e inovação

dessa política pública, que como já descrito sofreu ajustes ao longo dos anos para melhor

atender a população.

Desse modo, a avaliação proposta nesta pesquisa se apresenta como relevante para o

processo de melhoria e capacitação da população que inicialmente se estimava serem apenas

Catarinenses, mas que hoje já ultrapassa fronteiras internacionais.

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA



Constantemente são noticiadas incontáveis políticas públicas, sejam elas no âmbito da

Administração Pública ou até mesmo pela iniciativa privada, pela sociedade de um modo

geral. Políticas públicas fazem parte do planejamento estratégico desses entes organizados, e

visam o bem comum direcionado ao interesse coletivo de todos.

Arretche (2003) afirma que é inegável o recente crescimento dos estudos na área de

políticas públicas no Brasil. Multiplicaram-se as dissertações e teses sobre temas relacionados

às políticas governamentais; disciplinas de “políticas públicas” foram criadas ou inseridas nos

programas de graduação; nos programas de pós-graduação, criaram-se linhas de pesquisa

especialmente voltadas para esse campo do conhecimento; agências de fomento à pesquisa

criaram linhas especiais de financiamento para as investigações nessa área

Segundo Secchi (2016), dois conceitos são fundamentais para entender o campo da

política pública: o problema público e a política pública. O primeiro trata do fim ou da

intenção de resolução. O segundo trata do meio ou mecanismo para levar a cabo a intenção.

Assim, pode-se afirmar que o problema público pode ser definido como a causa, e a

política pública a solução de enfrentamento, a qual poderá ter um prazo determinado ou não.

A principal ferramenta para a busca de uma solução é o conhecimento, e conhecer

todas as fases de uma política pública é crucial para o seu sucesso.

Todo o processo de análise de uma política pública pode ser definido através do ciclo

de política pública, o qual segundo Secchi (2016) é composto pela identificação do problema,

formação da agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação,

avaliação e extinção.

Para Secchi (2016) análise de políticas públicas é a atividade e o campo de

conhecimento teórico e metodológico voltados para a geração e a sistematização de

conhecimentos aplicados ao enfrentamento de problemas públicos.

A análise tem seu foco no melhoramento das tomadas de decisões, buscando instruir

os gestores nos processos de criação de políticas públicas. Tem-se que a análise é o

documento que antecede a política pública, e que visa esclarecer todos os pontos da sua

implementação.

Para esse projeto de pesquisa, destaca-se a avaliação de política pública que para

Secchi (2016) tem o objetivo de instrumentalização prática. É a atividade instrumental para a

geração de informações importantes para a manutenção, os ajustes ou a extinção de políticas

públicas.



A avaliação de uma política pública é o instrumento que ampara a tomada de decisão

na sua execução, e tem basicamente como objetivo verificar a eficiência dos recursos públicos,

identificando a possibilidade de aprimoramento, proporcionando subsídios ao gestor visando

melhoria dos resultados.

Segundo Cotta (2001) a avaliação é, por definição, pesquisa social aplicada. Seu maior

desafio é buscar um equilíbrio entre o rigor metodológico e técnico de uma investigação

social e o pragmatismo e flexibilidade necessários a um instrumento de apoio ao

processo decisório.

A avaliação é o estágio do processo de verificação de uma política pública onde o seu

desempenho é avaliado objetivando instruir os resultados de sua implementação, é o

diagnóstico do monitoramento.

Guba e Lincoln (2011) argumentam que não existe nenhuma forma correta de definir

avaliação, pois, se fosse possível encontrar esse sentido, isso poria fim, de uma vez por todas,

à discussão acerca de como a avaliação deve ser conduzida e sobre quais são seus propósitos.

Parte significativa dos estudos sobre os processos de avaliação de políticas públicas

realizados desde a década de 1960, refere-se às questões de ordem metodológica e/ou às

distintas maneiras de se classificar a avaliação (Faria, 2005).

As avaliações posteriores à implementação do programa são chamadas ex post ou

somativas, e visam trabalhar com impactos e processos, portanto, estuda-se a eficácia e o

julgamento do valor geral do programa. A objetividade e a credibilidade dos achados são mais

importantes que a aplicabilidade direta dos resultados (Lobo, 1998; Ala-Harja e Helgason,

2000).

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa será direcionada pelo método científico dedutivo, cujas hipóteses

levantadas no decorrer da pesquisa serão analisadas através de uma abordagem

qualitativa-quantitativa em seu desenvolvimento.

Nesse sentido, Gatti (2007, p. 74) destaca que

É preciso considerar que os conceitos de quantidade e qualidade não são totalmente
dissociados, na medida em que de um lado a quantidade é uma interpretação, uma
tradução, um significado que é atribuído à grandeza com que um fenômeno se
manifesta (portanto é uma qualificação dessa grandeza) e, de outro, ela precisa ser
interpretada qualitativamente, pois sem relação a algum referencial não tem
significação em si.



Partindo do objetivo geral deste projeto de pesquisa: construir um instrumento de

avaliação sobre os impactos do CBAE aos cursistas dos últimos 5 anos. A primeira etapa da

pesquisa será a revisão bibliográfica. A pesquisa bibliográfica será realizada em trabalhos

escritos por integrantes da instituição, os quais estão disponíveis na biblioteca do CBMSC,

bem como doutrinas renomadas relacionadas à avaliação de políticas públicas e artigos

científicos sobre a temática. Em seguida, serão realizados levantamentos de cunho documental

junto aos relatórios finais do curso para coletar informações referente a quantidade de

inscritos, desistentes, aprovados e reprovados, através da análise documental, e demais

informações que forem necessárias à pesquisa. Essas informações encontram-se registradas

nos relatórios finais de cada curso realizado, o qual são de responsabilidade da Diretoria de

Ensino do CBMSC.

Destaque-se que a autora desse projeto de pesquisa é integrante do CBMSC, e que é

conhecedora dos documentos que o curso produz no tocante a informações de sua execução,

bem como possui expertise para levantar dados e índices gerais do programa, possibilitando o

levantamento correto dos dados necessários para a pesquisa.

A pesquisa documental, será feita inclusive em fotografias, gravações e publicações de

notícias oficiais do CBMSC, disponível em seu site, onde encontram-se informações e dados

que não sofreram nenhum tipo de análise ainda, mas que apresentam dados importantes para

o projeto de pesquisa.

Na sequência, será aplicado questionário aos participantes do CBAE, convidados a

responderem de forma online e voluntária, para coletar dados referentes aos impactos da

capacitação, e o quanto o seu ambiente foi transformado após a participação no programa,

bem como medir o grau de segurança que sentem e as experiências durante o atendimento de

ocorrências de baixa complexidade. O levantamento dos participantes será extraído da relação

de formados, os quais são registrados também junto a Diretoria de Ensino da instituição.

A construção do questionário será mediante linguagem simples e direta, o qual será

acompanhado de instrução sobre os objetivos da pesquisa, e esclarecendo sobre a importância

dos dados a serem coletados. Os dados levantados através do questionário serão analisados

sem a interferência da pesquisadora.

Os dados levantados e coletados, serão organizados de forma escalonada,

categorizando os dados quantitativos em tabelas, sendo os dados qualitativos agrupados com



auxílio de software. Após essa categorização os dados serão analisados através do

encadeamento lógico de evidências, onde a pesquisa possibilitará ao leitor o acompanhamento

do processo de desenvolvimento da pesquisa, partindo das questões iniciais até as conclusões,

seguindo os passos percorridos durante a pesquisa.

Em suma, a pesquisadora contará com técnicas da pesquisa bibliográfica, entrevistas

por amostragem, pesquisa descritiva através de questionário aos participantes e pesquisa

documental junto a Instituição que gerencia a política pública.

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO

Com a pesquisa concluída será possível apresentar um diagnóstico dos impactos

resultantes da realização do Curso Básico de Atendimento de Emergência nos últimos 5 anos,

levantando dados concretos para o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, propondo

melhorias na sua execução.

A implementação dos resultados será capaz de produzir uma avaliação dos

participantes do programa, de modo que seja possível identificar o grau de segurança dos

formados em relação à sua atuação ou não em ocorrências de baixa complexidade.

6- CRONOGRAMA

2º
Semestre

2022

1º
Semestre

2023

2º
Semestre

2023

1º
Semestre

2024

1. Apresentação do Projeto de
Pesquisa

X

2. Discussão teórica em função da
determinação dos objetivos

X

3. Revisão bibliográfica X

4. Levantamento de dados e
documentos

X

5. Aplicação de questionário X

6. Realização de entrevista X

7. Redação da pesquisa X



8. Revisão da pesquisa X

9. Divulgação dos resultados da
pesquisa, defesa da dissertação

X
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